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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÕES. DECISÃO UNIPESSOAL QUE
NEGOU  SEGUIMENTO  À  APELAÇÃO.  VIOLAÇÃO  À  REGRA  DA
DIALETICIDADE.  PRETENSOS  VÍCIOS  NO  PROVIMENTO
JURISDICIONAL.  SUPOSTA  SUFICIÊNCIA  DAS  RAZÕES  RECURSAIS
PARA IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE
QUE NÃO HOUVE MANIFESTAÇÃO SOBRE CLÁUSULA CONTRATUAL
MENCIONADA  EXPRESSAMENTE.  DISPOSITIVO  ANALISADO  NO
CONTEXTO  EM  QUE  FOI  INSERIDO.  FUNDAMENTO  DE  ALEGAÇÃO
ADIALÉTICA.  OMISSÃO.  INOCORRÊNCIA.  FORMULAÇÃO  DE  PEDIDO
NAS  CONTRARRAZÕES.  INADEQUAÇÃO.  EXAME  DE  MATÉRIAS
COGNOSCÍVEIS DE OFÍCIO. DEPENDÊNCIA DA PRODUÇÃO DO EFEITO
TRANSLATIVO  DO  RECURSO.  AUSÊNCIA  DE  CONHECIMENTO  DO
APELO.  APRECIAÇÃO  DE  QUESTÕES  PELO  TRIBUNAL.  VEDAÇÃO.
INSTÂNCIA RECURSAL NÃO INSTAURADA. REJEIÇÃO.

1. Os embargos de declaração que, a pretexto de sanar inexistente omissão, instauram
nova discussão a respeito de matéria expressa e coerentemente decidida pelo acórdão
embargado, hão de ser rejeitados.

2. Não é omissa  a decisão que fixa premissas jurídicas, motivadamente, a partir de
dispositivos legais e de razões de decidir adotadas em julgado proferido por tribunal
superior,  de  modo  a,  conjugando-as  às  premissas  fáticas  extraídas  dos  autos,
possibilitar a dedução da conclusão do julgamento do recurso.

3.  Para  fins  de  aferição  da  existência  de  dialeticidade  recursal,  o  dispositivo
normativo mencionado nas razões deve analisado no contexto em que foi inserido, ou
seja, a partir do argumento deduzido que o adotou como fundamento.

4. A contraminuta recursal deve se adstringir a impugnar os fundamentos de eventual
recurso, sendo meio inadequado para ser deduzida pretensão de reforma da decisão
recorrida, em consonância aos princípios da  non reformatio in pejus e do  tantum
devolutum quantum appellatum.  Entendimento adotado pelo Superior Tribunal  de
Justiça no julgamento do EDcl no REsp 1.584.898/PE.

5. A possibilidade do exame de matérias cognoscíveis de ofício depende da produção
do  efeito  translativo  do  recurso,  razão  pela  qual,  não  havendo  conhecimento  da
apelação,  é  vedada  a  apreciação  de  questão  de  qualquer  natureza  ao  Tribunal,
porquanto a irresignação não possuiu eficácia hábil a instaurar a instância recursal.



Razão de decidir adotada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do EDcl
no AgInt no AREsp 973.872/SP.

Vistos.

Contra a Decisão, f. 312/313, que negou seguimento à Apelação interposta
pela  Unimed  Sousa  –  Cooperativa  de  Trabalho  Médico  contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da 5.ª Vara da Comarca de Cajazeiras, nos autos da Ação de
Indenização por Danos Morais e Materiais proposta em seu desfavor por Laurenir
Cavalcante Batista, ao fundamento de que, no Apelo, pretendeu-se  impugnar as
razões de decidir adotadas na Sentença alegando fatos estranhos à causa de pedir
que fundamentou a pretensão deduzida na Petição Inicial, porquanto não foi pedido
o custeio do procedimento cirúrgico para implantação de um stent, ou mesmo do
fornecimento  de  qualquer  prótese  destinada  a  tratamentos  cardíacos,  como  foi
aduzido  nas  razões  recursais,  razão  pela  qual,  ante  a  ausência  de  impugnação
específica aos fundamentos adotados no Julgado do 1º Grau, não houve a exposição
dos fundamentos de fato e de direito que justificam a irresignação, exigidos pelo art.
514, II, do CPC/73, então vigente, resultando no descumprimento do princípio da
dialeticidade,  conforme  precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  deste
Tribunal de Justiça, opuseram Embargos de Declarações a Apelante e a Apelada.

Em  seus  Embargos,  f.  315/323,  a  Unimed  Sousa  –  Cooperativa  de
Trabalho Médico alegou que a Decisão unipessoal foi omissa, ao argumento de que
as  razões  recursais  trazidas  no  Apelo,  nada  obstante  fazerem  referência  à
impossibilidade de haver  o custeio da aquisição e implantação de um  stent,  são
suficientes para impugnar os fundamentos adotados na Sentença recorrida que a
condenou  ao  ressarcimento  dos  custos  para  aquisição  de  lentes  intraoculares,
porquanto houve a menção expressa ao disposto na Cláusula 38 do Contrato de
Prestação de Serviços Médicos e Hospitalares, que exclui da cobertura contratual a
subvenção de próteses  de qualquer  natureza,  inclusive daquelas  cujos custos foi
condenada a ressarcir, pugnando pelo provimento do Recurso.

Contrarrazoando  os  Aclaratórios  opostos  pela  Unimed  Sousa  –
Cooperativa de Trabalho Médico, f. 343/351,  Laurenir Cavalcante Batista alegou
que  a  Operadora  do  Plano  de  Saúde  pretende  rediscutir  o  mérito  da  Decisão,
consequente inatingível com a oposição de embargos de declaração, requerendo o
desprovimento do Recurso e a imposição de multa por litigância de má-fé.

Nas  suas  razões,  f.  329/339,  Laurenir  Cavalcante  Batista  aduziu  que  a
Decisão  embargada  foi  omissa,  porquanto  não se  manifestou  sobre  a  pretensão
deduzida nas Contrarrazões acerca da necessidade de fixação do marco inicial para
o cálculo da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre o valor da
condenação, pugnando pelo provimento dos Aclaratórios.

Intimada,  a  Unimed  Sousa  –  Cooperativa  de  Trabalho  Médico  não
ofereceu  contrarrazões  aos  Embargos  de  Declaração  opostos  por  Laurenir
Cavalcante Batista, f. 342.

É o Relatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  dos  Embargos  de
Declarações, julgando-os conjuntamente.



No Acórdão  embargado  houve  manifestação  clara,  expressa  e  coerente
sobre a questão relativa à falta de dialeticidade do Apelo, concluindo que não houve
impugnação específica dos fundamentos da Sentença impugnada, porquanto foram
aduzidas  razões  recursais  para  justificar  a  recusa  do  custeio  de  um  stent,  em
dissociação à  pretensão deduzida na  Petição  Inicial  e  acolhida  pelo  Juízo  de 1º
Grau, que dispõe acerca do ressarcimento dos valores despendidos com a aquisição
e implante de lentes intraoculares, razão pela qual não foi admitida a irresignação
deduzida.

Verifica-se  que,  inicialmente,  foram  expostas  as  premissas  fáticas  que
permitiram a citada conclusão, extraídas dos fundamentos da Sentença impugnada e
das razões trazidas no Apelo: (I) a omissão da Operadora de Plano de Saúde ao não
custear as lentes intraoculares e a cirurgia de catarata no olho direito, prescritas por
médico  especialista;  (II)  a  ilegalidade  do  ato,  porquanto  fundamentado  em
disposição contratual  nula,  que exclui  a  cobertura de determinado procedimento
cirúrgico essencial para garantir a saúde do segurado e imprescindível ao êxito de
tratamento oftalmológico coberto pelo plano; (III) a condenação ao ressarcimento
dos  custos  despendidos,  pela  Segurada,  decorrentes  da  omissão  ilícita;  e  (IV)
dedução, nas razões recursais, de fatos estranhos à causa de pedir que fundamentou
a pretensão acolhida pelo Juízo de 1º Grau, nos seguintes termos: 

Consoante as razões de decidir adotadas pelo Juízo Sentenciante, foi ilegal o ato da
Apelada ao se omitir no custeio das lentes intraoculares e da cirurgia de catarata no
olho  direito,  prescritos  por  médico  especialista,  f.  31/32,  porquanto  é  nula  a
disposição contratual que exclui a cobertura de determinado procedimento cirúrgico
essencial para garantir a saúde do segurado e imprescindível ao êxito de tratamento
oftalmológico coberto pelo plano,  razão pela qual a pretensão deduzida na Petição
Inicial  foi  acolhida,  condenando  a  Cooperativa  Médica  ao  pagamento  de
indenização por danos morais e materiais.

A Apelante tentou impugnar as razões de decidir adotadas na Sentença alegando
fatos estranhos à causa de pedir que fundamentou a pretensão deduzida na Petição
Inicial,  porquanto  não  foi  requerido  pela  Apelante  o  custeio  do  procedimento
cirúrgico para implantação de um  stent,  ou mesmo do fornecimento de qualquer
prótese destinada a tratamentos cardíacos, como foi aduzido na Apelação.

Em seguida, foi fixada a premissa jurídica de que a falta de impugnação
específica das razões adotadas na Sentença recorrida constitui irregularidade formal
que  impede  o  conhecimento  do  recurso,  posto  que se  equipara  à  ausência  de
exposição dos fundamentos de fato e de direito que justificam a irresignação, nos
termos do art. 514, II, do CPC/73 e em consonância aos precedentes do STJ e deste
Tribunal, conforme o seguinte excerto:

A falta de impugnação específica das razões adotadas na Decisão recorrida é fato que
impede a admissibilidade recursal, porquanto se  equipara à ausência de exposição
dos fundamentos de fato e de direito que justificam a irresignação, exigidos pelo art.
514, II,  do CPC/73, resultando em descumprimento do princípio da dialeticidade,



conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça1 e deste Tribunal de Justiça2.

Fixadas as premissas fáticas e jurídica, deduziu-se a conclusão de que o
Apelo é manifestamente inadmissível, porquanto não impugnou especificamente os
fundamentos  da Sentença recorrida,  razão pela  qual  seu seguimento foi  negado,
conforme restou decidido claramente na Decisão embargada:

Posto  isso,  considerando  que a  Apelante  não  impugnou  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida, não conheço da Apelação, com arrimo no art. 932,
III, do Código de Processo Civil.

Deve  ser  havido  como  omisso  o  provimento  jurisdicional  que  não  se
manifesta sobre pedido formulado, fundamentos ou argumentos deduzidos capazes
de  infirmar  a  decisão  impugnada  e  questões  cognoscíveis  de  ofício  pelo  órgão
julgador3.

A despeito da alegação, da Operadora do Plano de Saúde, de que a Decisão
monocrática desconsiderou a menção expressa, nas razões recursais, à Cláusula 38
do  Contrato  de  Prestação  de  Serviços  Médicos  e  Hospitalares,  que  exclui  da
cobertura contratual a subvenção de próteses de qualquer natureza, tal disposição
foi analisada no contexto em que foi inserida, qual seja, enquanto fundamento da
alegação  adialética  de  legalidade  da  recusa  do  custeio  da  aquisição  e  do
procedimento  cirúrgico  para  implantação  de  um  stent,  razão  pela  qual  não  há
omissão a ser sanada.

Quanto à  afirmação,  de  Laurenir  Cavalcante Batista,  de que não houve
manifestação sobre pedido formulado nas Contrarrazões,  o Superior  Tribunal de

1 AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  RAZÕES DISSOCIADAS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 1. Sendo as
razões do agravo regimental dissociadas do decidido, não comporta ele sequer conhecimento (art.
544, § 4º, I, CPC e Súmula nº 284/STF). 2. Agravo regimental não conhecido. (STJ, AgRg-AREsp
366.872/PB, Quarta Turma, Rel.ª Min.ª Isabel Gallotti, publicado no DJE 30/09/2013 p. 1265).

PROCESSUAL CIVIL.  RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA DECISÃO AGRAVADA.
REGULARIDADE  FORMAL.  REEXAME  DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 1. Em observância ao Princípio da Dialeticidade, as razões recursais
devem guardar correlação lógica com a decisão contra a qual o recurso é interposto. Precedentes.
[...] (STJ, AgRg no Ag 1413832/PA, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em
03/11/2011, publicado no DJe 11/11/2011).

2 PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS  PONTOS
ESPECÍFICOS DA SENTENÇA. DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. EXIGÊNCIA DO
ART.  514,  II,  DA  LEI  ADJETIVA  CIVIL.  FALTA  DE  PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE
RECURSAL. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO  AO APELO.  -  Pelo  princípio  da  dialeticidade  é  necessário  que  os  recursos  ataquem os
fundamentos das decisões contra as quais foram interpostos.  -  Caso as razões recursais abranjam matérias
dissociadas  do  decisum  objurgado,  por  faltar-lhe  pressuposto  de  admissibilidade  recursal,  qual  seja,
regularidade  formal,  indispensável  ao  seu  efetivo  conhecimento,  deverá  ser  negado  seguimento  ao  apelo
interposto, de acordo com o art. 557, caput, do CPC (TJPB, Processo n.º 200.2011.019379-0/001, Tribunal
Pleno, Rel. Des. José Ricardo Porto, julgado em 15/03/2013).

3 “Considera-se omissa a decisão que não se manifestar: a) sobre um pedido de tutela jurisdicional; b)
sobre  fundamentos  e  argumentos  relevantes  lançados  pelas  partes  (art.  489,  §1°,  IV);  c)  sobre
questões apreciáveis de oficio pelo magistrado, tenham ou não tenham sido suscitadas pela parte”
(DIDIER  JR.,  Fredie;  CUNHA,  Leonardo  Carneiro  da.  Curso  de  direito  processual  civil:  o
processo  civil  nos  tribunais,  recursos,  ações  de  competência  originária  de  tribunal.  Salvador:
JusPodivm, 2016, p. 251). 



Justiça, no julgamento do EDcl no REsp nº. 1.584.8984, adotou o entendimento de
que  a  contraminuta  deve  se  adstringir  a  impugnar  os  fundamentos  de  eventual
recurso, sendo meio inadequado para ser deduzida pretensão de reforma da decisão
recorrida, em consonância aos princípios da  non reformatio in pejus e do  tantum
devolutum quantum appellatum.

Especificamente quanto à fixação da data inicial para o cálculo da correção
monetária e dos juros moratórios incidentes sobre o valor da condenação, conquanto
se admita  que se trata  de matéria  de ordem pública e,  portanto,  cognoscível  de
ofício5, a possibilidade do seu exame depende da produção do efeito translativo do
recurso, entretanto, o Apelo interposto pela Operadora de Plano de Saúde não foi
sequer conhecido, motivo pelo qual não possui eficácia hábil a instaurar a instância
recursal,  restando vedada a apreciação de questão de qualquer natureza por este
Tribunal6.

As Embargantes opuseram seus Aclaratórios com fundamentação razoável,
pelo  que,  apesar  de  não  se  ter  constatado  qualquer  vício  que  imponha  o
acolhimento, é inadequada a imposição de multa.

Posto isso, conhecidos os Embargos de Declarações, rejeito-os.

Comunique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

4 PROCESSUAL  CIVIL. FORMULAÇÃO DE PEDIDO DE REFORMA EM CONTRARRAZÕES.
VIA INADEQUADA. PRECLUSÃO. 1. A embargante aduz que há omissão quanto ao pedido de
majoração  da  verba  honorária  suscitado  nas  contrarrazões  do  especial.  2.   Contudo,   as
contrarrazões são cabíveis apenas para impugnar os fundamentos  de  eventual  recurso  interposto,
com  o  intuito  de manutenção  da  decisão  exarada,  mostrando-se  via inadequada para suscitar
pedidos  de reforma de decisão, consoante os princípios da non reformatio in pejus e do tantum
devolutum quantum appellatum. Precedentes. 3.  Se  o  embargante  entendia como inadequada a
verba sucumbencial fixada, deveria ter usado, a tempo e modo, os recursos cabíveis para alcançar  a
majoração,  tarefa  da  qual  não se incumbiu, pois, da sentença  que  a  fixou  em R$ 2.000,00 (dois
mil reais), nem sequer interpôs  apelação  para  devolver a questão ao tribunal, tornando-a preclusa,
visto  que  a  não interposição do recurso voluntário por parte  da autora gera a presunção de
resignação  diante  do  provimento  jurisdicional  apresentado.  Embargos  de  declaração  rejeitados.
(STJ, EDcl no REsp 1584898/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em
02/08/2016, DJe 10/08/2016).

5 […] 3. Não  há  falar  em  violação a literal disposição de lei, ante o entendimento jurisprudencial
do STJ de que a correção monetária e os juros de mora, enquanto consectários legais da condenação
principal,  possuem  natureza   de  ordem pública  e  podem ser  analisados  até  mesmo de  ofício,
bastando  que  a  matéria  tenha  sido  debatida  no  Tribunal  de  origem.   Logo,  não  há  falar  em
reformatio in  pejus ou em desrespeito  ao efeito  devolutivo. […] (STJ,  REsp 1384592/RS, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/12/2016, DJe 06/03/2017).

6 […] EFEITO TRANSLATIVO. […] 2. É possível o exame de matérias de ordem pública quando o
recurso especial ultrapassa o juízo de admissibilidade, ainda que por outros fundamentos, à luz do
efeito translativo dos recursos. 3. Não há como invocar o efeito translativo na espécie se não houve
a  abertura  da  instância  especial,  já  que  o recurso  especial  nem mesmo chegou a  ultrapassar  a
barreira  do  conhecimento,  de  modo que  não  há  como apreciar,  de  ofício,  a  questão  relativa  à
prescrição. 4. Embargos de declaração rejeitados. […] (STJ, EDcl no AgInt no AREsp 973.872/SP,
Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/03/2017, DJe 23/03/2017).


